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LEI MUNICIPAL Nº 7.162, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2.009

Autógrafo nº 356/09 – Projeto de Lei nº 271/09

Autoria: Prefeitura Municipal de Araraquara

Dispõe sobre a desafetação de bem imóvel pertencente ao Município de Araraquara e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o que aprova:

A Câmara Municipal, em sessão ordinária de 8 de dezembro de 2.009, promulga a seguinte lei:

Art. 1º  Fica transferido da classe de bens de uso comum do povo para a classe de bens dominicais, o imóvel matriculado sob nº 110.316 no 1º Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca, de propriedade do Município de Araraquara, descrito e caracterizado nos seguintes termos: “Área “B” constituída de parte da área “A” do desmembramento da Área Institucional do loteamento Jardim Residencial Maggiore, em Araraquara, contendo 1.500,00 metros quadrados, medindo 24,22 metros de frente para a Avenida Joaquim Albino (prolongamento); 87,19 metros do lado direito de quem de frente olha o imóvel, confrontando com a Área Institucional “B” (M.103.804); 87,86 metros do lado esquerdo, confrontando com a Área “A” (M.110.315); e 10,55 metros na linha dos fundos, confrontando com a Área Institucional “B” (M.103.804). Cadastro Municipal: 019.234.002”.

Art. 2º  O Município de Araraquara, através de seu Prefeito Municipal, fica autorizado a alienar e/ou permitir o uso do imóvel descrito no artigo anterior, observada a legislação vigente e o interesse público, ao FISA – Fundo das Instituições Sociais de Araraquara, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, portadora do CNPJ nº 54.921.028/0001-90, constando do competente Termo os encargos a serem cumpridos pelo beneficiário, observados os seguintes critérios:

I – Vedada à alienação, transferência ou cessão do imóvel, a que título for se a anuência prévia e expressa do Município;

II – Atendimento dos encargos dispostos no Decreto e Termo de Permissão, dentro dos prazos e cronogramas estabelecidos e aprovados pelo Município;

III – Impossibilidade de mudança da destinação do imóvel e da atividade de interesse público nele desenvolvida, salvo com autorização expressa do Município;

IV – Proibição de desenvolver no imóvel público qualquer atividade ou programa, direto ou indireto, de cunho religioso; e,

V – Revogação da permissão e/ou reversão do imóvel ao Município, na hipótese de inobservância dos encargos e condições estabelecidas nesta Lei, garantido o direito de defesa.

Art. 3º  O terreno de que trata a presente Lei está devidamente caracterizado, conforme memorial descritivo e desenho 1-5-3.237, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, que compõe o processo administrativo – guichê nº 035.263/2009.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Araraquara, aos 14 (quatorze) dias do mês de dezembro do ano de 2.009 (dois mil e nove).

Marcelo Fortes Barbieri
Prefeito Municipal
Alessandra de Lima
Secretária de Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

Orlando Mengatti Filho
Secretário de Governo
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